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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

     GABINETE DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE

PROJETO DE LEI Nº              / 2026
Institui a Política Estadual de Valorização dos Escritores Maranhenses na Educação Básica, estabelece diretriz de prioridade para obras de autores maranhenses na formação dos acervos das bibliotecas escolares da rede pública estadual de ensino, dispõe sobre a cooperação com os Municípios e com a rede privada e dá outras providências.
Art. 1º. Fica instituída a Política Estadual de Valorização dos Escritores Maranhenses na Educação Básica, destinada a promover a leitura, a difusão e o conhecimento da produção literária maranhense pelos estudantes da rede pública estadual de ensino.
§1º. A Política de que trata esta Lei observará as diretrizes da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, da Lei federal nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, da Lei federal nº 12.244, de 24 de maio de 2010, alterada pela Lei n.º 14.837, de 8 de abril de 2024, da Lei estadual nº 10.613/2017, da Lei federal nº 13.696, de 12 de julho de 2018 e do Decreto Federal n.º 12.166, de 5 de setembro de 2024, bem como as normas gerais de licitação e contratação estabelecidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
§2º. A execução desta Lei observará integralmente a autonomia pedagógica das unidades escolares, a liberdade de escolha dos professores e os critérios técnicos de avaliação de qualidade do material escolar.
§3º. A aplicação desta Lei às redes municipais de ensino e às instituições privadas de ensino dar-se-á exclusivamente mediante adesão voluntária, nos termos do Capítulo V.
Art. 2º. São objetivos da Política Estadual de Valorização dos Escritores Maranhenses:

I — ampliar o contato dos estudantes com a produção literária de autores maranhenses, inclusive com as obras que dialoguem com a realidade cultural, histórica, linguística e social do Maranhão;

II — fortalecer o sentimento de pertencimento e a construção da identidade regional entre crianças, adolescentes e jovens;

III — contribuir para a preservação e a difusão do patrimônio cultural maranhense, material e imaterial;

IV — fomentar a cadeia produtiva do livro no Estado, estimulando a produção, a edição, a distribuição e a comercialização de obras literárias locais;

V — apoiar autores maranhenses inclusive por meio dos editais de fomento previstos no art. 8º, III;

VI — qualificar e ampliar os acervos das bibliotecas escolares das unidades de ensino da rede estadual;

VII — estimular a cooperação federativa com os Municípios maranhenses e a adesão voluntária da rede privada de ensino.
Art. 3º. Para os fins desta Lei, considera-se autor maranhense o escritor que atenda a, pelo menos, um dos seguintes critérios:

I — ser nascido no Estado do Maranhão;

II — possuir vínculo cultural comprovado com o Estado do Maranhão, ainda que não nascido em seu território.
§1º. Considera-se vínculo cultural comprovado com o Estado do Maranhão, para os fins do inciso II do caput, a presença de, no mínimo, dois dos seguintes elementos:

I — residência no Estado do Maranhão pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, contínuos ou alternados;

II — produção literária cujo conteúdo, temática, ambientação, personagens ou linguagem versem sobre a história, a geografia, a cultura, as tradições, a religiosidade, a oralidade ou o modo de vida maranhense;

III — participação institucional na vida cultural maranhense, mediante integração de academias de letras, entidades culturais, coletivos literários, conselhos de cultura ou instituições de memória sediadas no Estado;

IV — publicação de obra por editora sediada no Estado do Maranhão ou contemplação em edital, prêmio, salão ou concurso literário promovido por órgão público maranhense ou por entidade cultural maranhense de reconhecida atuação;

V — atuação continuada, por período não inferior a 5 (cinco) anos, em atividades de mediação de leitura, formação literária, docência, pesquisa ou difusão cultural no território maranhense.
§2º. A comprovação do vínculo cultural far-se-á por meio de documentação idônea apresentada pelo próprio autor, por seu representante legal, por editora ou por entidade cultural, no âmbito do procedimento de que trata o art. 7º desta Lei.
§3º. A prioridade instituída por esta Lei recai exclusivamente sobre obras de autores maranhenses, assim definidos neste artigo, não alcançando obras de autores que não atendam a tais critérios, ainda que versem sobre temática maranhense.
§4º. A produção literária de autores maranhenses constitui expressão do patrimônio cultural imaterial do Estado do Maranhão, nos termos do art. 216, incisos I e III, da Constituição Federal, e a sua difusão junto às novas gerações configura medida de preservação e promoção desse patrimônio.
§5º. A prioridade instituída por esta Lei alcança as obras de autores maranhenses independentemente de sua temática, não se restringindo àquelas que versem sobre a história, a geografia, a cultura, o folclore, as tradições ou demais temas regionais maranhenses.
§6º. Para os fins do §5º, são igualmente elegíveis, entre outras, as obras de autores maranhenses que tratem de temas universais, de valores humanos e sociais, de convivência e diversidade, de conteúdos de alfabetização e letramento, de componentes curriculares como matemática, ciências, artes e línguas, de temas contemporâneos transversais, bem como as obras de ficção, poesia e fantasia sem ambientação regional determinada.
§7º. A elegibilidade de que tratam os §§ 5º e 6º fica condicionada à compatibilidade da obra com a Base Nacional Comum Curricular, com o currículo da rede estadual de ensino e com a proposta pedagógica das unidades de ensino, observados os requisitos do art. 6º desta Lei.
Art. 4º. Para os fins desta Lei, considera-se:
I — acervo literário escolar o conjunto de obras de literatura, obras paradidáticas, obras de referência cultural e obras de formação de leitor destinadas às bibliotecas escolares, salas de leitura e demais espaços de leitura das unidades de ensino;

II — biblioteca escolar o espaço de que trata a Lei federal nº 12.244, de 24 de maio de 2010, alterada pela Lei nº 14.837/2024.
Parágrafo único. Esta Lei não se aplica aos livros didáticos distribuídos no âmbito do Programa Nacional do Livro e do Material Didático - PNLD, cuja seleção e distribuição observam a disciplina federal própria.
Art. 5º. Nas aquisições de obras destinadas à formação e à atualização do acervo literário escolar das unidades de ensino da rede pública estadual, será conferida prioridade a obras de autores maranhenses, observados os critérios técnicos e pedagógicos previstos nesta Lei e as normas gerais de licitação e contratação.
§1º. A prioridade de que trata o caput tem por meta que, no mínimo, 30% das obras adquiridas em cada exercício financeiro para a formação e a atualização do acervo literário escolar sejam de autores maranhenses.
§2º. Constitui diretriz de longo prazo a ampliação progressiva da participação de obras de autores maranhenses no acervo acumulado das bibliotecas escolares.
§3º. A meta prevista no § 1º será alcançada de forma progressiva, na seguinte proporção, contada a partir do primeiro exercício financeiro subsequente à entrada em vigor desta Lei:

I — 10% (dez por cento) no primeiro ano;

II — 15% (quinze por cento) no segundo ano;

III — 20% (vinte por cento) no terceiro ano;

IV — 30% (trinta por cento) a partir do quarto ano.
§4º. A meta será apurada de forma global, considerando o conjunto das aquisições realizadas no exercício financeiro, e não individualmente por procedimento licitatório.
§5º. O não atingimento da meta em determinado exercício deverá ser justificado tecnicamente pelo órgão responsável, especialmente quando decorrente de insuficiência de obras cadastradas que atendam aos critérios de qualidade e adequação pedagógica, de ausência de proposta em procedimento licitatório ou de restrição orçamentária.
§6º. A prioridade estabelecida nesta Lei não implica dispensa ou inexigibilidade de licitação, restrição à competitividade, vedação de participação de licitantes ou criação de margem de preferência não prevista em norma geral federal, devendo ser operacionalizada exclusivamente por meio da definição do objeto da contratação e dos critérios técnicos de composição do acervo.
Art. 6º. A aquisição de obras nos termos desta Lei observará os seguintes requisitos:

I — pertinência pedagógica em relação aos componentes curriculares e à proposta pedagógica das etapas de ensino a que se destinam, aferida independentemente da temática regional da obra, nos termos do art. 3º, §§ 5º a 7º;

II — adequação ao desenvolvimento cognitivo, à faixa etária e aos interesses de leitura dos estudantes;

III — qualidade textual, literária e editorial;

IV — qualidade gráfica e material compatível com os padrões de durabilidade exigidos para uso escolar;

V — inexistência de conteúdo discriminatório, preconceituoso ou inadequado à faixa etária a que se destina;

VI — regularidade quanto aos direitos autorais e ao registro editorial da obra.

Art. 7º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir e manter o Catálogo Estadual de Obras de Autores Maranhenses, com a finalidade de reunir, organizar e divulgar as obras aptas a integrar os acervos literários escolares.
§1º. O Catálogo deverá ser alimentado mediante chamamento público periódico, aberto a autores, editoras, academias de letras, coletivos literários e entidades culturais.
§2º. A inclusão de obra no Catálogo não gera, por si só, direito subjetivo à aquisição pelo Estado, nem dispensa a observância do procedimento licitatório cabível.
§3º. O Catálogo será de acesso público e gratuito, disponibilizado em meio eletrônico, e poderá ser utilizado livremente pelos Municípios, por instituições privadas de ensino, por bibliotecas comunitárias e demais interessados.
§4º. O Catálogo, atualizado anualmente, deverá indicar a etapa de ensino e o componente curricular a que cada obra se presta.
Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I — promover feiras literárias, saraus, encontros de autores com estudantes, oficinas de escrita criativa e demais ações de mediação de leitura nas unidades de ensino;

II — instituir programa de formação continuada de professores e de bibliotecários escolares voltado à literatura maranhense;

III — instituir editais de fomento à publicação de obras de autores maranhenses, inclusive com aquisição de tiragem destinada a acervos escolares e bibliotecas públicas;

IV — articular a execução desta Lei com o Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas do Maranhão e com as políticas estaduais de cultura.
Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios, acordos de cooperação técnica e termos de parceria com os Municípios maranhenses que voluntariamente aderirem à Política instituída por esta Lei.
§1º. A adesão municipal é facultativa e não implica subordinação administrativa, observada a autonomia dos Municípios assegurada pelos arts. 18, 29 e 30 da Constituição Federal.
§2º. Os instrumentos de cooperação poderão prever:

I — apoio técnico à elaboração de legislação municipal correlata e à estruturação de bibliotecas escolares;

II — disponibilização gratuita do Catálogo de que trata o art. 7º;

III — capacitação e formação continuada de professores, bibliotecários e servidores públicos voltada à mediação de leitura de literatura maranhense, com a participação dos próprios autores;

IV — repasse de recursos por meio de transferências voluntárias, observada a legislação financeira aplicável;

V — realização de aquisições conjuntas, mediante os instrumentos legalmente admitidos.
Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Selo Escola Leitora do Maranhão, distinção honorífica destinada a reconhecer instituições de ensino das redes pública e privada que voluntariamente adotem, em seus acervos e projetos pedagógicos, obras de autores maranhenses.
§1º. A adesão de instituições privadas de ensino é integralmente facultativa e não poderá ser condicionada a sanção, restrição, exigência ou qualquer forma de constrangimento, observados a liberdade de ensino, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e a livre iniciativa no ensino, assegurados pelos arts. 206, incisos II e III, e 209 da Constituição Federal.
§2º. Às instituições privadas de ensino que aderirem serão disponibilizados, gratuitamente, o Catálogo de que trata o art. 7º, materiais de apoio pedagógico e o acesso às ações de formação promovidas pelo Estado.
§3º. Nada nesta Lei autoriza a imposição, a instituições privadas de ensino, de obrigação de aquisição, adoção ou inclusão de obras em seus acervos ou projetos pedagógicos.
Art. 11. O Poder Executivo dará publicidade anual, em meio eletrônico de acesso público, aos seguintes dados:

I — quantitativo e valor das obras adquiridas para os acervos literários escolares no exercício;

II — percentual correspondente a obras de autores maranhenses;

III — justificativas técnicas, quando não atingida a meta do exercício;

IV — relação das unidades de ensino contempladas e dos Municípios conveniados;

V — relação das instituições que receberam o Selo Escola Leitora do Maranhão.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas aos órgãos estaduais competentes, sem criação de nova despesa obrigatória de caráter continuado, observados os limites da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e o disposto no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Parágrafo único. A implementação desta Lei fica condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira do Estado.
Art. 13. Esta Lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo, no âmbito de sua competência privativa.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro exercício financeiro subsequente.
Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos prazos que se iniciarem após sua entrada em vigor.
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 11 de agosto de 2026.

Andreia Martins Rezende

Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA
1. DO OBJETO E DA FINALIDADE
O presente Projeto de Lei institui a Política Estadual de Valorização dos Escritores Maranhenses na Educação Básica, estabelecendo diretriz de prioridade — com meta progressiva de 30% (trinta por cento) — para obras de autores maranhenses na formação dos acervos literários das bibliotecas escolares da rede pública estadual de ensino.
A proposição vai além da fixação de metas: estrutura política pública dotada de definições jurídicas precisas, instrumentos de execução, mecanismos de cooperação federativa com os municípios, canal de adesão voluntária para a rede privada e obrigações de transparência.
Cumpre destacar, desde logo, a delimitação subjetiva adotada. A política dirige-se ao escritor maranhense, não ao tema maranhense. A distinção não é de detalhe: obras sobre o Maranhão escritas por autores sem qualquer vínculo com o Estado, frequentemente editadas por grandes casas do eixo Sudeste, não enfrentam as dificuldades de publicação e circulação que motivam esta proposição e não integram a cadeia produtiva que se pretende fomentar. Estender-lhes o benefício esvaziaria a finalidade da norma, permitindo que a cota fosse preenchida sem que um único escritor maranhense fosse alcançado. 
2. DA JUSTIFICATIVA CULTURAL E PEDAGÓGICA
O Maranhão ocupa posição singular na história literária brasileira. Gonçalves Dias, patrono do romantismo nacional; Maria Firmina dos Reis, primeira romancista negra brasileira e autora de Úrsula (1859), marco pioneiro da literatura abolicionista e afro-brasileira; Aluísio Azevedo, fundador do naturalismo no Brasil; Graça Aranha, um dos idealizadores da Semana de 22; Josué Montello, Ferreira Gullar, Nauro Machado, Bandeira Tribuzi. Não por acaso São Luís é conhecida como a Atenas Brasileira.
Essa tradição, contudo, não se traduz em presença efetiva nas salas de aula maranhenses. A produção literária contemporânea do Estado enfrenta obstáculos estruturais de publicação e distribuição: concentração do mercado editorial no eixo Sudeste, custos elevados de edição, ausência de canais de circulação. Autores maranhenses custeiam suas próprias tiragens e raramente alcançam os acervos das escolas do próprio Estado.
O Estado do Maranhão já demonstrou compreender a dimensão do problema. O Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas do Maranhão, instituído pela Lei estadual nº 10.613, de 5 de julho de 2017, e coordenado pela Biblioteca Pública Benedito Leite, incorporou milhares de obras de escritores maranhenses adquiridas por meio de editais de fomento à literatura maranhense. A política de formação de coleções da Biblioteca Pública Benedito Leite estabelece expressamente que as obras escritas por autores maranhenses, ou que versem sobre o Maranhão, constituem prioridade na composição do acervo. Trata-se de orientação já consolidada na administração estadual, que a presente proposição estende, com racionalidade e gradualismo, às bibliotecas escolares da rede pública de ensino.
Do ponto de vista pedagógico, a Base Nacional Comum Curricular prevê, no campo artístico-literário, o contato com a produção literária regional e a valorização das culturas locais. A literatura de proximidade cultural reduz a distância entre o leitor iniciante e o objeto livro, favorecendo o letramento literário, resultado especialmente relevante em um Estado que enfrenta desafios persistentes de alfabetização e de proficiência em leitura.
Acresce a dimensão econômica: a formação de acervos com obras locais fomenta toda a cadeia produtiva do livro no Estado (autores, editoras, gráficas, ilustradores, revisores, distribuidores e livrarias), gerando emprego, renda e fortalecendo a economia criativa maranhense.
3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
A matéria insere-se na competência legislativa estadual. A Constituição Federal, no art. 24, inciso IX, estabelece competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre educação, cultura e ensino. O art. 23, incisos III e V, fixa competência comum para proteger o patrimônio cultural e proporcionar acesso à cultura e à educação. O art. 211, § 3º, atribui aos Estados a atuação prioritária no ensino fundamental e médio, e o art. 10 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional comete ao Estado a organização, a manutenção e o desenvolvimento de sua própria rede de ensino.
A composição do acervo das bibliotecas das escolas mantidas pelo Estado insere-se, portanto, no núcleo de sua autonomia administrativa e de sua competência sobre o próprio sistema de ensino.
4. DA IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO AOS MUNICÍPIOS E À REDE PRIVADA
Ponto central da arquitetura desta proposição merece registro expresso.
Quanto aos municípios, o Estado não detém competência para impor às redes municipais de ensino percentuais de aquisição de livros. Municípios são entes federativos autônomos, e não unidades administrativas subordinadas ao Estado. Sua autonomia política, administrativa e financeira é assegurada pelos arts. 18, 29 e 30 da Constituição Federal, e o art. 11 da Lei de Diretrizes e Bases atribui a cada município a organização de seu próprio sistema de ensino. Inexiste, no federalismo brasileiro, relação de hierarquia ou de tutela entre Estado e município. Por essa razão, o Capítulo V desta proposição estrutura a relação com os municípios exclusivamente pela via da cooperação federativa e da adesão voluntária — convênios, apoio técnico, capacitação, disponibilização gratuita do Catálogo Estadual e transferências voluntárias —, jamais pela via da imposição. Aos municípios que desejarem instituir política equivalente em suas redes caberá a edição de lei municipal própria, para a qual esta Lei oferece apoio técnico e modelo de referência.
Quanto às instituições privadas de ensino, o Estado tampouco pode impor a aquisição ou a adoção obrigatória de obras. A Constituição Federal assegura, no art. 206, incisos II e III, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, bem como o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; no art. 209, franqueia o ensino à iniciativa privada, condicionando-o apenas ao cumprimento das normas gerais da educação nacional — cuja edição compete privativamente à União, nos termos do art. 22, inciso XXIV — e à autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. A definição do acervo e do material pedagógico de escolas privadas não constitui matéria de competência estadual. Por isso, o art. 10 desta proposição institui exclusivamente mecanismo de fomento e reconhecimento — o Selo Escola Leitora do Maranhão —, de adesão integralmente facultativa, com vedação expressa a qualquer imposição.
5. DAS DEMAIS SALVAGUARDAS DE CONSTITUCIONALIDADE
a) Preservação da iniciativa legislativa do governador. O texto não cria órgãos, não atribui competências novas a secretarias estaduais, não impõe estrutura administrativa nem fixa prazo peremptório de regulamentação, valendo-se de fórmula autorizativa em todo o Capítulo IV, em conformidade com a orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, art. 61, § 1º, II, "e", e art. 84, VI, aplicáveis por simetria aos Estados).

b) Compatibilização com as normas gerais de licitação. Competindo privativamente à União editar normas gerais de licitação e contratação (art. 22, XXVII, da Constituição Federal), o § 6º do art. 5º explicita que a prioridade instituída não constitui margem de preferência, não restringe a competitividade e não veda a participação de licitantes, operando pela via legítima da definição do objeto contratual e dos critérios técnicos de composição do acervo.

c) Exclusão do livro didático. O art. 4º, parágrafo único, afasta a incidência da Lei sobre os livros distribuídos pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático — PNLD, regido por disciplina federal própria.

d) Adequação orçamentária. O art. 12 observa o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

e) Critério de definição de autor. O art. 3º delimita com precisão o universo de beneficiários da política, alcançando exclusivamente os escritores maranhenses, assim entendidos os nascidos no Estado do Maranhão e aqueles que, não nascidos em seu território, possuam vínculo cultural comprovado com o Estado, aferido por elementos objetivos e cumulativos. O § 3º explicita, para afastar qualquer dúvida interpretativa, que a prioridade não alcança obras de autores estranhos a esses critérios, ainda que versem sobre temática maranhense — opção deliberada do legislador, destinada a preservar a finalidade primeira da proposição, que é o apoio ao escritor maranhense e ao ecossistema literário do Estado, e não meramente a difusão de conteúdo regional.
O fundamento constitucional dessa delimitação repousa no art. 216, incisos I e III, da Constituição Federal, que integra ao patrimônio cultural brasileiro as formas de expressão e as criações artísticas dos grupos formadores da sociedade nacional, e no art. 215, § 1º, que impõe ao Estado a proteção das manifestações das culturas populares e regionais. A produção literária maranhense é, ela própria, bem cultural a ser preservado — e sua preservação exige o amparo a quem a produz. O § 4º do art. 3º positiva expressamente esse fundamento.
Não há, na medida, discriminação vedada pelo art. 19, inciso III, da Constituição Federal. O dispositivo constitucional proíbe a criação de distinções ou preferências entre brasileiros que estabeleçam privilégio odioso ou hierarquia entre pessoas. Não é disso que se trata. A política ora instituída não restringe direitos de quem quer que seja, não fecha o acervo escolar a autores de outras origens e não impede a aquisição de obras de qualquer procedência: apenas reserva parcela minoritária do acervo — 30% ao final do período de transição, permanecendo 70% inteiramente livres — ao cumprimento de finalidade cultural constitucionalmente tutelada. Trata-se de ação afirmativa de natureza cultural, com fundamento próprio, alcance proporcional, prazo de implantação gradual e finalidade legítima, à semelhança de tantas outras medidas de fomento regional admitidas no ordenamento brasileiro.
Registre-se, por fim, que a exigência de vínculo cultural comprovado (art. 3º, II) foi construída de modo a evitar tanto o formalismo do critério exclusivamente natalício quanto a diluição excessiva do conceito, exigindo a presença cumulativa de ao menos dois elementos objetivos e verificáveis — residência qualificada, produção de conteúdo maranhense, participação institucional na vida cultural do Estado, publicação ou premiação no âmbito maranhense e atuação continuada no território. Assim se contempla, por exemplo, o escritor que, nascido fora do Estado, construiu no Maranhão toda a sua trajetória literária e é reconhecido como parte do patrimônio cultural maranhense.
f) Liberdade temática das obras. Os §§ 5º e 6º do art. 3º explicitam que a prioridade alcança as obras de autores maranhenses independentemente de sua temática. A ressalva é essencial à coerência interna da política: uma vez que o critério eleito é a autoria — e não o assunto tratado —, seria contraditório restringir a elegibilidade a obras de conteúdo regional. O escritor maranhense que escreve sobre amizade, sobre geometria, sobre alfabetização ou sobre um mundo inteiramente imaginário continua sendo escritor maranhense, e sua obra integra o mesmo patrimônio cultural que se pretende preservar.
A ausência desse esclarecimento produziria dois efeitos indesejados. O primeiro, de ordem prática, seria excluir parcela expressiva e qualificada da produção infantojuvenil maranhense contemporânea, que dialoga com temas universais e com conteúdos curriculares sem ambientação regional determinada — obras de alfabetização, de educação matemática, de valores e convivência, de ficção e fantasia. O segundo, de ordem simbólica, seria confinar o autor local ao papel de cronista da própria região, como se ao escritor maranhense coubesse tratar apenas do Maranhão, e não da condição humana em toda a sua amplitude. Nenhuma política de valorização literária se sustenta sobre essa premissa.

A liberdade temática não significa, contudo, ausência de critério. O § 7º do art. 3º condiciona a elegibilidade à compatibilidade da obra com a Base Nacional Comum Curricular, com o currículo da rede e com a proposta pedagógica das unidades de ensino, remetendo ainda aos requisitos técnicos do art. 6º — adequação à faixa etária, qualidade textual, literária e editorial, e ausência de conteúdo inadequado. O que se afasta é a exigência de temática regional, não a exigência de qualidade e de adequação pedagógica.
g) Preservação da autonomia pedagógica. O art. 1º, § 2º, resguarda a liberdade de escolha dos professores e a autonomia das unidades escolares.
6. DOS PRECEDENTES NA FEDERAÇÃO
A proposição encontra amplo lastro na experiência legislativa brasileira:
Mato Grosso é o precedente mais consistente. A Lei estadual nº 11.419/2021, alterada pela Lei estadual nº 12.689/2024, instituiu o Programa Estadual de Incentivo à Leitura de Livros de Autores Mato-grossenses, voltado ao ensino fundamental e médio, com previsão de espaços dedicados a obras de escritores locais nas bibliotecas escolares, campanhas sistemáticas, palestras, seminários e exposições sobre a importância dessas obras para a valorização da cultura regional. A alteração de 2024 decorreu de sugestões da Academia Mato-grossense de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso. A Lei estadual nº 11.820/2022, ao instituir o Programa "Cantinho de Leitura" nas redes estadual e municipais, já fixara que cada conjunto de livros deveria conter obrigatoriamente 30% (trinta por cento) de obras de autores mato-grossenses — exatamente o percentual ora proposto.
Merece destaque especial o pronunciamento do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. Por meio da Decisão Normativa nº 06/2025, aprovada por unanimidade, a Corte determinou à Secretaria Estadual de Educação e aos 142 municípios mato-grossenses que reservem dotação orçamentária própria para a aquisição de livros produzidos naquele Estado, recomendando expressamente aos executivos estadual e municipais a adoção de medidas de fortalecimento das bibliotecas escolares e comunitárias com previsão de percentual específico de obras de autores locais. Trata-se de respaldo institucional relevante, oriundo de órgão de controle externo, à exata linha de política pública ora proposta.
Rio Grande do Sul, pela Lei estadual nº 11.670/2001, que estabelece a Política Estadual do Livro, determinou em seu art. 17 que a aquisição de livros didáticos e paradidáticos pelo Poder Público seja feita no mercado livreiro gaúcho, observados o currículo estabelecido, a autonomia escolar e a livre indicação dos professores. O art. 19 impõe a consignação orçamentária de verbas destinadas às bibliotecas para aquisição de livros. Esse modelo de compatibilização entre fomento local e autonomia pedagógica inspirou diretamente o art. 1º, § 2º, deste Projeto de Lei.
Santa Catarina, pela Lei estadual nº 13.848/2006, previu em seu art. 15 a seleção anual, pelo Poder Executivo, de autores catarinenses cujas obras serão adquiridas para compor o acervo das bibliotecas públicas estaduais, e em seu art. 14 a consignação orçamentária específica para aquisição de livros.
Ceará, pela Lei estadual nº 13.549/2004, instituiu a Política Estadual do Livro, prevendo que a aquisição e a distribuição de livros observem o currículo básico, a autonomia das escolas e a liberdade de escolha dos professores, além de medidas específicas de difusão e conservação das tradições culturais locais.
Minas Gerais, pela Lei estadual nº 18.312/2009, instituiu a Política Estadual do Livro, destinada a promover a leitura e o acesso ao livro e a apoiar a produção, a distribuição e a comercialização de livros no Estado, com previsão de exigência de acervo mínimo nas bibliotecas escolares.
No próprio Maranhão, a Assembleia Legislativa aprovou, em 2025, proposição sobre a universalização e o funcionamento das bibliotecas escolares da rede pública estadual, prevendo expressamente a inclusão, no acervo, de materiais sobre a história, a cultura e as tradições do Maranhão, com ênfase na valorização da literatura local e na disponibilização de obras de escritores da localidade. O presente Projeto de Lei dá continuidade e densidade normativa a essa orientação, elevando o patamar de valorização da literatura maranhense e dotando a política de instrumentos de execução, cooperação e transparência.
7. CONCLUSÃO
A proposição concilia objetivos legítimos e convergentes: qualificar o acervo literário oferecido aos estudantes da rede estadual, valorizar o patrimônio cultural maranhense, fomentar a cadeia produtiva do livro no Estado e estimular a cooperação federativa com municípios e a adesão voluntária da rede privada, com estrita observância da repartição constitucional de competências, da autonomia municipal, da liberdade de ensino e das normas gerais de licitação.
O Maranhão deu ao Brasil Gonçalves Dias e Maria Firmina dos Reis. É devido aos estudantes maranhenses o direito de conhecê-los — e de conhecer, também, os autores que hoje escrevem no Estado e que amanhã integrarão essa mesma linhagem.
Ante o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
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